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Lei Kandir, ISS e nova lei de Licitações. Essas foram as pautas que ga-

nharam destaque nas reuniões do Conselho Político e da diretoria da nova 

gestão da Confederação Nacional de Municípios (CNM) e que mobilizam ges-

tores municipais a Brasília no mês de agosto. Também foram definidas as 

prioridades do movimento municipalista junto ao Executivo e ao Judiciário.

O Boletim CNM mostra, ainda, que, antes do recesso parlamentar, 

avançaram pautas que impactam os Municípios. Entre esses, o que trata 

da regulamentação que vai beneficiar os consórcios – Projeto de Resolu-

ção do Senado (PRS) 31/2017. Além disso, foi aprovado requerimento de 

urgência da proposta que possibilita ao Município não sofrer sanções por 

ultrapassar o limite para despesa total com pessoal caso comprove queda 

de receita em critérios definidos. 

Em artigo, a Confederação mostra os impactos da Medida Provisória 

(MP) 827/2018 – que regula a atividade dos Agentes Comunitários de Saúde 

e de Combate às Endemias – aos Entes locais. Para a CNM, a regulamenta-

ção federal ultrapassou as competências previstas na Constituição Federal.
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  Entrevista

Presidente da Flacma fala dos desafios 
dos Municípios latino-americanos

Municipalismo forte se faz
com a participação de todos

O presidente da Federação Latino-america-
na de Cidades, Municípios e Associações de Go-
vernos Locais (Flacma), Jorge Iván Arciénega 
Collazos, é o entrevistado deste mês. Engenhei-
ro agrônomo de formação, concluiu o doutorado 
em Ciências Agrônomas em 1993, pela Universi-
dade Russa de Moscou. Além de presidente da 
entidade, ele é vice-presidente da Organização 
Mundial de Cidades e Governos Locais Unidos 
(CGLU) e prefeito de Sucre, na Bolívia. 

No seu mandato como presidente da Fla-
cma, como tem atuado para fortalecer o de-
sempenho dos Municípios latino-americanos?

Temos tomado medidas abrangentes junto 
ao Bureau Executivo, em conformidade com o 
plano de trabalho de nossa gestão. Um dos ei-
xos desenvolvidos para fortalecer os Municípios 
membros da Flacma é a institucionalidade. De-
pois da Cumbre Hemisférica em San Juan de Por-
to Rico, os Municípios da América Latina e Cari-
be propuseram o desafio de renovar a Flacma 
como uma ferramenta de desenvolvimento in-
tegral e de representatividade perante as orga-
nizações multilaterais. Este processo foi conso-
lidado com as conclusões e a Declaração dessa 
Cumbre na edição de Sucre, Bolívia, em 2016; e, 
finalmente, na edição do evento em agosto de 
2017 em Pachuca no México, demonstramos a 
nossos parceiros e organizações internacionais 
multilaterais que a Flacma é a rede de gover-
nos locais mais representativos e influentes no 
desenvolvimento integral das políticas munici-
pais da América Latina e do Caribe e interlocu-
tora da agenda proposta pelas Nações Unidas, 
como os Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) e a Nova Agenda Urbana. 

Como a Flacma consegue lidar em um ce-
nário latino-americano em que os países en-
frentam tantas diversidades geográficas e eco-
nômicas? Como as prioridades são definidas?

Reconhecemos a diversidade geográfica e 
econômica de nossos países e Municípios como 
uma força, bem como a diversidade cultural e, 
claro, a diversidade de experiências na gestão 
pública municipal em nossos países. A Flacma 
é a rede que tem uma visão ampla e flexível e 
consegue articular ações priorizando seu tra-
balho de forma territorial e temática. Com 
copresidências temáticas e vice-presidências 
com responsabilidades por territórios, que 
correspondem ao trabalho de Associações 

Nacionais [tal qual a CNM], de forma a trabalhar 
com a diversidade de seus países, reconhecen-
do, por exemplo, Municípios grandes, médios e 
pequenos; tanto as metrópoles como as cidades 
intermediárias, entre outras diferenças. Esta ar-
ticulação da estrutura da Flacma com os nossos 
Municípios membros permite a integração na 
agenda global e das necessidades de cada asso-
ciação e Município. São os nossos membros que 
contribuem para a construção de novas agendas 
internacionais, bem como executam as tarefas 
aprovadas, já que são eles que sabem suas ne-
cessidades e interagem com a Flacma.

O processo de integração do movimento 
municipal na América Latina é uma priori-
dade de sua gestão? E como essa integração 
deve favorecer os governos locais?

Sim, é claro que é a nossa prioridade, porque, 
apesar da nossa grande diversidade do munici-
palismo na América Latina e em razão da diplo-
macia dos Municípios, temos objetivos e necessi-
dades comuns: a luta contra pobreza, corrupção, 
ineficiência e a colocação do nosso continente 
na vanguarda da execução dos ODS e da Nova 
Agenda Urbana, alcançando maior descentrali-
zação acompanhada com capacidades financei-
ras, técnicas e competências definidas, incorpo-
rando os benefícios das novas tecnologias nos 
processos municipais, entre 
outros. Esses objetivos 
nos propõem a cons-
truir agendas de for-
talecimento institu-
cional em cada país, 
desenvolver trocas 
de experiências e 
conhecimentos e 
contribuir com as 
soluções exigidas 
pelos Muni-

cípios parceiros em uma efetiva integração do 
municipalismo latino-americano.

Com a inauguração da sede da Flacma, 
quais são os principais projetos de trabalho 
da entidade?

Com a inauguração dos escritórios da Fla-
cma em Sucre na Bolívia, cumpre-se um ciclo de 
trabalho resultado de várias reuniões do Bureau 
Executivo da Flacma com o mandato de fortale-
cer a Institucionalidade de acordo com o nosso 
estatuto. Ter uma sede permanente e uma equi-
pe de trabalho de gestão e administração permi-
te a segurança do relacionamento, estabelecen-
do referência e representatividade institucional 
da Flacma no contexto internacional.

A Flacma está desenvolvendo projetos con-
juntos com a CGLU em questões de fortalecimen-
to institucional e projetos temáticos específicos, 
operacionalizando os ODS e a Nova Agenda Ur-
bana. A sede representa uma contrapartida ca-
paz de honrar acordos, financiamentos, pro-
gramas e projetos que atendam aos requisitos 
de entidades como a CGLU, União Europeia, 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), entre outros.

O que os gestores municipais brasilei-
ros podem esperar do evento anual da Fla-
cma que será organizado de 29 a 31 de agos-
to no Uruguai?

A comissão organizadora da Cumbre He-
misférica está construindo diversos painéis 
de trabalho que abordam temas de grande 
importância priorizados pelas várias associa-
ções nacionais, nas quais se compartilharão 
experiências sobre soluções para problemas 
dos Municípios, e também terão organizações 
internacionais que trabalham em diferentes 
áreas, tais como de financiamento de proje-

tos, cooperação institucional. Será possível 
contar com a presença de for-

necedores de produtos 
e serviços para os 

Municípios e, cla-
ro, com a partici-
pação de líderes 
mundiais que 
discutirão te-
mas atuais 
de políticas 
munici- 
pais.
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No atual ordenamento administrati-
vo do Estado brasileiro, as políticas públi-
cas são, na maioria das vezes, executadas 
por adesão dos Municípios a programas, 
ações, serviços ou estratégias propostos 
pelo governo federal. Nesse contexto, 
para receber os recursos do Ministério 
da Saúde, o Ente municipal submete-se 
a desenvolver ações específicas dentro 
de normas e parâmetros designados pe-
las portarias ministeriais que regulamen-
tam os programas.

Essa situação tem configurado um ce-
nário de sobrecarga dos Municípios no 
que diz respeito à divisão de responsa-
bilidades do setor público na prestação 
de serviços básicos à população. Nesse 

sentido, é imperativo que os gestores 
municipais saibam exatamente quais 
são os serviços de saúde que estão rece-
bendo dinheiro federal para uma melhor 
gestão local do Sistema Único de Saúde.

É importante conhecer os programas 
habilitados no Município, assim como man-
ter atualizados os dados no programa do 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde (Cnes) e alimentar os sistemas 
de produção, não ultrapassando o limite 
dos quatro meses para o funcionamento 
e apresentação de informações. Associar, 
mensalmente, as políticas desenvolvidas 
localmente, descritas no Plano de Saúde, 
com os valores dos repasses federais é 
tarefa indispensável ao gestor de saúde. 

A CNM esclarece que o descredenciamento de 
Equipes de Saúde da Família (ESF), resultante da 
publicação da Portaria 1.717/2018 do Ministério 
da Saúde, não retira os repasses de recursos fede-
rais já efetuados para as contas dos Municípios.

A normativa apenas descredencia as ESF que 
não cumpriram o prazo estabelecido na Política 
Nacional de Atenção Básica (Pnab) para a implan-
tação do serviço. Ou seja, o Município ainda não 
recebia recursos federais e perde o acesso à ver-
ba por descumprimento de requisitos da portaria. 

Após a aprovação da Pnab, em 2017, foi estabe-
lecido prazo de até quatro meses para que os Mu-
nicípios implantem a ESF a partir da aprovação do 
credenciamento por parte do Ministério da Saúde. 
Transcorrido esse prazo, o Município que não im-
plantar as equipes perde, automaticamente, o cre-
denciamento. Tal medida não configura redução 
de cobertura da população. 

Uma vez descredenciado, o Município que ain-
da tiver interesse em aderir ao programa federal 
deve reiniciar o processo, desde a aprovação do 
projeto no Conselho Municipal de Saúde, passan-
do pela Comissão Intergestores Regional e Bipar-
tite, até chegar ao Ministério da Saúde, onde será 
analisado e poderá ser credenciado novamente.

Entenda o caso
Antes da mudança feita pela Portaria 2.436/2017 

do Ministério da Saúde – Pnab –, o gestor municipal 
que tivesse a intenção de implantar novas ESF so-
licitava o credenciamento ao Ministério da Saúde, 
que publicava os novos credenciamentos em por-
taria específica. Com as ESF em atividade, o Minis-
tério publicava nova portaria determinando que 
essas equipes estavam implantadas/habilitadas 
e, a partir desse ponto, passavam a receber os re-
cursos federais. Naquele tempo, o gestor munici-
pal não tinha prazo para implantar essas equipes. 

Com a nova Pnab, se a Equipe de Saúde da Fa-
mília não for implantada no período de até qua-
tro meses após o Ministério da Saúde publicar o 
credenciamento dela, o descredenciamento é rea-
lizado automaticamente e o recurso é liberado pa-
ra o orçamento. 

  Saúde

Entenda o descredenciamento de 
Equipes de Saúde da Família

“O descredenciamento de 
Equipes da Saúde da Família 

não retira os repasses de 
recursos federais”

Pre
f. d
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Gestão local
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  Artigo

Agente Comunitário: uma 
construção de via única

O Programa de Agente Comunitário de Saúde surgiu na década de 1980, 
e alguns Estados brasileiros, com destaque para Ceará, São Paulo e Distri-
to Federal, se destacaram com essa iniciativa. O programa conhecido co-
mo PACS foi institucionalizado no Sistema Único de Saúde (SUS) no ano de 
1991, como uma alternativa para melhorar as condições de saúde das co-
munidades. A lógica do programa era contratar pessoas 
da própria comunidade, identificados como lideranças co-
munitárias, com um vínculo comunitário/social estabele-
cido e com capacidade de influenciar a vida e a mudança 
de hábitos em pequenas comunidades, e, a partir de en-
tão, estabelecer um vínculo mais próximo entre as popu-
lações e as ações primárias de saúde ofertadas pelo SUS.

O então PACS foi regulamentado por portaria minis-
terial, instrumento infralegal comumente utilizado pelo 
governo federal. Uma fragilidade do programa, sujeita às 
prioridades de cada governo, passível de alterações ou 
mesmo revogação. Para proteger o Programa de Agen-
tes Comunitários dessa fragilidade e da insegurança ju-
rídica que cercava os gestores, foi promulgada a Emenda 
Constitucional 51, de 2006, que em seu § 5º fez a previsão 
de que “lei federal regulamentaria o regime jurídico e as 
atividades de agente comunitário de saúde (ACS) e agen-
te de combate a endemias (ACE)”. Ainda em outubro de 2006, foi sanciona-
da a Lei 11.350, que dispõe sobre a atividade dos agentes.

Desde então, foi uma trajetória de reconstrução e reformulação, sendo 
o Programa priorizado como parte da estratégia de reorganização e reor-
denação do Sistema de Saúde brasileiro, que tem como pilar central a Po-
lítica Nacional de Atenção Básica de Saúde (Pnab). Após sua instituciona-
lização, o Programa passa por uma profissionalização e uma politização 
intensa. Apoiados no Legislativo Federal, os agentes conquistam melhorias 
salariais e profissionais.

A regulamentação federal ultrapassou as competências previstas na 
Constituição de 1988, definindo as atividades e as competências dos agen-
tes, o regime jurídico, a jornada de trabalho, o piso salarial, a insalubrida-
de, a lotação, os direitos e deveres. Com isso, observa-se uma perda na es-
sencialidade do Programa de Agente Comunitário – o vínculo da liderança 
comunitária, aquela pessoa que fazia parte da própria comunidade, já não 
é critério de relevância.

Em relação à remuneração dos agentes, a legislação atual prevê que a 
União é responsável por 95% do valor do piso salarial nacional, enquan-

to os Municípios assumem as diferenças de vencimentos, as gratificações, 
a previdência social e outros encargos e direitos trabalhistas decorrentes 
das contratações. Levando-se em consideração a vinculação orçamentá-
ria que garante a remuneração dos agentes, percebe-se que estes possuem 
uma vinculação considerável ao governo federal.

A partir da Lei Federal 13.595, de 2018, o Legislativo 
federal definiu atribuições e especificidades para cada 
atividade, condições de trabalho, critérios de mudança 
de sua lotação, grau de formação profissional, cursos de 
formação técnica e continuada e indenização de trans-
porte dos agentes. Tudo isso como se fossem servidores 
e empregados federais.

As regras atuais definem que o Ministério da Saúde 
regulamentará as atividades de vigilância, prevenção e 
controle de doenças e de promoção da saúde que serão 
desenvolvidas pelos ACS e ACE e, ainda, estabelecerá os 
indicadores e as metas a serem alcançados, além dos pa-
râmetros dos cursos de aperfeiçoamento e técnico a se-
rem ministrados.

Para concretizar o raciocínio dessa trajetória de via 
única, com a Medida Provisória 827/2018, aprovada una-
nimemente pelo Legislativo Federal, vem o aumento do 

piso salarial nacional e a forma de seu reajuste anual, sem sequer avaliar 
os impactos financeiros, administrativos, técnicos e jurídicos que tal me-
dida pode ocasionar na Administração Pública. Na verdade, tais medidas 
são suficientes para caracterizar uma ingerência do Legislativo Federal so-
bre o Executivo Municipal.

Nessa trajetória histórica, foram aprovadas alterações na legislação dos 
ACS e ACE com interferência direta na Administração Municipal, que hoje 
é responsável pelas contratações dos mais de 300 mil agentes.

Por fim, observar-se que essa trajetória sem volta transformou os Mu-
nicípios brasileiros em meros contratantes dos agentes de saúde, sujeitan-
do-os às regras estabelecidas pela União. Como classificar tal relação? Os 
Municípios estão reféns do modelo de financiamento do SUS que segue a 
lógica condicionada a “programa x financiamento” ou é realmente a via 
da federalização silenciosa dos agentes de saúde?
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Denilson Magalhães, é terapeuta Ocupacional Sanitarista pela Universida-
de do Estado do Pará (UEPA, 2003) e supervisor do Núcleo de Desenvolvi-
mento Social da Confederação Nacional de Municípios.

“É nítida a violação 
grave sobre a 

autonomia e as 
competências 

municipais quando 
o Congresso 

Nacional legisla 
sobre servidores e 

empregados públicos 
municipais”.

Ag
. B

ras
ilia
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PLP 270/2016 – LRF – aprovado requeri-
mento de urgência da proposta que possi-
bilita ao Município não sofrer sanções por 
ultrapassar o limite para despesa total com 
pessoal caso comprove queda de receita em 
critérios definidos. O PLP está pronto para 
ser votado em Plenário. 

MP 824/2018 – aprovada pelo Plenário da 
Câmara, a medida evita a perda do lote de 
projeto público de irrigação para o poder 
público se esse estiver hipotecado perante 
banco oficial em razão de financiamento 
ligado à plantação irrigada.

PL 3.866/2015 – a Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF) da Câmara apro-
vou proposta que obriga a União a finan-
ciar o transporte público coletivo gratui-
to dos idosos.

PRS 10/2018 – prevê a criação do Conse-
lho de Avaliação de Políticas Tributárias, 
com participação da CNM como membro 
representante dos Municípios. Aprovado 
na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), 
o projeto segue para Plenário do Senado. 

MP 844/2018 – Saneamento – altera o 
marco legal do saneamento e impacta 
diretamente os Entes locais ao: atribuir 
à Agência Nacional de Águas (ANA) com-
petência para editar normas nacionais; 
alterar as atribuições do cargo de Espe-
cialista em Recursos Hídricos e as condi-
ções estruturais do saneamento básico no 
país. A CNM entende que a MP pode ser 
aprimorada para considerar as diferen-
ças regionais e beneficiar também Mu-
nicípios pequenos.

  Congresso Nacional

Consórcios: movimento 
conquista regulamentação

Foram 10 anos de espera por uma regula-
mentação que vai beneficiar os consórcios e, con-
sequentemente, os Municípios e a população do 
Brasil inteiro. Assim como outras demandas mu-
nicipais, a possibilidade de os consórcios públicos 
contraírem operações de crédito externo e inter-
no exigiu esforço conjunto para avançar. Um mo-
vimento iniciado pelos quatro consórcios de Ser-
gipe com a Confederação Nacional de Municípios 
(CNM) conseguiu aprovar no Congresso o Projeto 
de Resolução do Senado (PRS) 31/2017.

O superintendente do Consórcio Público do 
Agreste Central Sergipano (Cpac), Caio Marcelo 
Valença, lembra que eles começaram a se mobili-
zar quando precisaram de cofinanciamento para 
construir o segundo aterro sanitário do Estado, mas 
tiveram o pedido indeferido em dois bancos pela 
ausência de regulamentação (fazer ligação com 
intertítulo/box “Resolução do Senado”). “É um ga-
nho para todo o país, fortalece o desenvolvimento 
regional, principalmente os Municípios pequenos. 
Sergipe só tem um aterro, privado, e quando você 
vê as distâncias, isso inviabiliza a destinação. Es-
tamos buscando alternativas para implementar a 
política nacional de resíduos sólidos”, explica. As 
regras que tanto esperavam foram publicadas na 
Resolução 15/2018 e começaram a valer, no mes-
mo dia, em 5 de julho. 

Resolução do Senado: A lei federal que instituiu 
os consórcios é de 2005 e, em 2007, um decreto ins-
tituiu que os limites de crédito deveriam ser homo-
logados pelo Senado Federal. Desde então, espera-
va-se uma regulamentação, processo que iniciou há 
cerca de 10 anos no Congresso, mas não avançou.

Resolução do Senado
Foi um semestre de turbulenta agenda legislati-

va, em que os pleitos dos gestores locais, muitas ve-
zes, disputaram a atenção dos parlamentares com 
a agenda do Executivo Federal, o setor privado e 
outras entidades representativas. A proximidade 
com o recesso parlamentar fez com que as ativi-
dades, tanto no plenário quanto nas comissões, se 
intensificassem e o movimento municipalista viu 
progredir pautas que de alguma forma beneficiam 
os Municípios. Confira o que, além do crédito para 
os consórcios, avançou na Casa.

"Estamos buscando alternativas 
para implementar a política 
nacional de resíduos sólidos”

Ag
. C

NM

Pauta negativa

MP 827/2018 – ACS e ACE – aprovada nas duas Casas a MP que regula a atividade dos Agen-
tes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias na forma de um projeto de lei de 
conversão (PLV) 18/2018, que agora aguarda a sanção presidencial.



Titular do Conselho Fiscal 
Jonas de Araújo 

“Precisamos mostrar a força da CNM e for-
talecer as nossas entidades estaduais.”

 2º tesoureiro – João Gonçalves 

“Acredito que essa união dos prefei-
tos precisa ser cada vez mais forta-

lecida. Nós temos esse papel.”

Titular do Conselho Fiscal – Expedito José

“Temos que trabalhar e mostrar o que é o 
movimento para esses novos políticos.”

Titular da região Centro-
Oeste – Rafael Machado 

“O Centro-Oeste é uma região muito importan-
te, e meu objetivo na diretoria e no movimen-

to municipalista é fortalecer nossa região.”

Suplente da região Sul 
Alcides Mantovani

“Participei das 21 edições das Marchas e tenho certe-
za que hoje a representação da CNM é gigantesca.”

4º vice-presidente – Haroldo Soares 

“Eu estou disponível e vou trabalhar pa-
ra fortalecer os Municípios.”

1º secretário – Hudson Brito

“Nada disto que estamos fazendo será for-
te se os prefeitos do Brasil não forem fortes. Te-

mos que fortalecer ainda mais nossos pre-
feitos e o movimento municipalista.”

Municipalismo forte se faz
com a participação de todos
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  Institucional

Unidade é a palavra de ordem
União. Essa foi a expressão mais utilizada pelos 

novos membros da diretoria da CNM na primeira reu-
nião do grupo. Coordenados pelo presidente da CNM, 
Glademir Aroldi, os municipalistas debateram, entre 
outros assuntos, as competências da diretoria da en-
tidade. A reunião aconteceu no dia 17 de julho na se-
de da CNM, em Brasília. 

Aroldi abriu a conversa destacando a preocupa-
ção, ainda nos primeiros dias de mandato, em cobrar 
e atuar junto aos poderes Executivo e Legislativo fe-

“A gente só vai avançar com a união 
do movimento. Agora, mais do que 

nunca, precisamos do apoio de todos 
vocês. Conto muito com o apoio de 

cada um de vocês”, Glademir Aroldi.

1º tesoureiro – Jair Souto 

“Eu acredito que só com inovação vamos avan-
çar. Principalmente nos Municípios peque-
nos e que necessitam de novas tecnologias.”

 2º vice-presidente – Eures Ribeiro

“A União de todos é fundamental para no-
vos avanços. Me coloco à disposição pa-
ra ajudar no que for necessário.”

2º secretário – Eduardo Tabosa 

“Esse é o momento da unidade. Nós na base 
estamos juntos para levar a CNM à frente.”

Titular da região Nordeste 
Rosiana Beltrão 

“A gente tem de cobrar os parlamentares para 
que votem nossos pleitos. Não vamos inventar 
a roda, nosso objetivo é fortalecer o trabalho.”

Suplente do Conselho Fiscal 
– Marilete Siqueira 

“No Acre, a expectativa é que venham coi-
sas boas. Apesar da distância, estamos fa-
zendo um esforço grande para estar aqui 
e estaremos sempre dispostos para de-
fender os interesses dos Municípios.”

Titular da região Sudeste 
– Daniela Brito 

“A palavra de ordem é união. União 
não só da diretoria; temos que nos unir 
a todos os prefeitos também, pois mui-
tos prefeitos não têm noção da grande-
za do trabalho e da força da CNM.”

Os diretores ressaltaram as expectativas 
e os principais desafios da gestão:

derais pelo avanço de matérias que foram desta-
ques na Marcha. 

Os representantes da diretoria da entidade – com-
posta de conselho diretor, secretários, tesoureiros, 
conselho fiscal e conselheiros regionais – puderam 
destacar suas perspectivas sobre a nova direção e as 
expectativas para os próximos três anos. Em todas 
as falas, foi ressaltado o trabalho do ex-presidente 
da CNM, Paulo Ziulkoski, e parabenizado o trabalho 
que vem sendo executado pelo presidente Aroldi.
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Diretoria define ações 
para novos avanços

Decisões que definem como será o po-

sicionamento e as ações dos Municípios 

brasileiros no Congresso Nacional, com 

o Poder Executivo e o Judiciário federal, 

são tomadas após muito debate e pesqui-

sa dos impactos, negativos e positivos, na 

gestão local. A reunião do Conselho Políti-

co da CNM em 17 de julho foi o momento 

para representantes dos 26 Estados ava-

liarem a atuação do movimento munici-

palista no primeiro semestre e definirem 

as prioridades para o segundo.

Com as eleições, dividiu-se a mobili-

zação em período pré e pós-eleitoral. Is-

so porque a dinâmica de votações na Câ-

mara e no Senado muda e a transição de 

governo exige atenção aos prazos, às ar-

ticulações políticas e à manutenção das 

decisões, ou seja, os efeitos para quem vai 

assumir. Entre os quatro pleitos listados 

como urgentes, três estão no Congresso 

Nacional: licitações; Lei Kandir; Imposto 

Sobre Serviços (ISS).

Para o presidente Glademir Aroldi, as 

demandas procuram corrigir carências 

de um problema maior, o do pacto fede-

rativo. “Temos que ser respeitados como 

Ente da Federação. Está na hora de o Bra-

sil compreender que estamos em um mo-

delo ultrapassado e torto, que não atende 

mais às necessidades da população bra-

sileira. Não tem que refazer o pacto, mas 

estruturar, regulamentar. Temos 30 anos 

de Constituição, e não foi regulamentado 

ainda", alertou.

Antes de apresentar a pauta priori-

tária, Aroldi lembrou os avanços no Con-

gresso Nacional de janeiro a julho. A lista 

é longa e vai da cessão onerosa dos royal-

ties pelo regime de partilha à permissão 

para consórcios contraírem operações de 

crédito e Compensação Financeira pela 

Exploração de Recursos Minerais (Cfem) 

(confira os do mês passado na página 6).

No Executivo Federal, também hou-

ve conquistas importantes. Veja o qua-

dro ao lado: 

Ag
. C

NM

Conquistas no Executivo Federal

1
Atualização dos va-
lores da licitação

Decreto 9.412/2018, atualizando valores relativos às licitações que es-
tavam congelados há mais de 20 anos.

2 Restos a pagar
Decreto 9.428/2018 – concedeu mais seis meses para Municípios com 
Restos a Pagar resolverem as pendências. 

3
Compensação pela 
Exploração Mineral 
e Hidrelétricas

Decreto 9.407/2018 e Lei 13.661/18, dando mais recursos a Municípios 
impactados pela atividade de mineração e com áreas alagadas pela 
construção de usinas hidrelétricas.

4
Programas 
Federais

Atualização de valores conquistados (merenda, criança feliz) e cria-
ção de grupo de trabalho para definição de modelo de programas 
federais

5
Flexibilização das 
Upas e Creches

Decreto 9.380/2018 e Resolução 3/2018, permitindo a Municípios com 
UPAs e UBS sem utilidade utilizá-las para outras finalidades de saúde 
e viabilizando a finalização das creches inacabadas no país.

6 Revisão da LINDB
Sanção da revisão da Lei que fortalece a previsibilidade e a segurança 
nos atos administrativos e judiciais a favor dos gestores públicos, tra-
zendo o conceito de erros grosseiros em casos de improbidade.

7
Cursos de Treina-
mento e Malhas 
Fiscais do ITR

Treinamento será disponibilizado em agosto para os Municípios con-
veniados, com a liberação da malha fiscal para que possam fiscalizar 
as malhas fiscais.
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Lei Kandir
Estados e Municípios aguar-

dam há 20 anos a regulamenta-
ção do anexo da Lei Kandir que 
garantirá o ressarcimento pela 
União das perdas de arrecada-
ção. Estima-se que, nesse perío-
do, os repasses efetuados a Esta-
dos e Municípios cobriram apenas 17,8% do total das perdas, que 
podem ter chegado a R$ 548,7 bilhões.

Para garantir a adequada compensação das perdas com a de-
soneração do ICMS, a Comissão Mista Especial da Lei Kandir – que 
tem como presidente o deputado José Priante (MDB/PA) e como 
relator o senador Wellington Fagundes (PR/MT) – aprovou o PLP 
511/2018. O texto prevê uma compensação anual no montante de 
R$ 9,75 bilhões aos Municípios. A pauta aguarda análise do Plená-
rio da Câmara.

Decreto
Novos valores das licitações, definidos pe-

lo Executivo, começaram a valer no dia 19 de 
julho, após publicação do Decreto 9.412/2018. 
Apesar da extensa articulação para que o Exe-
cutivo publicasse a medida, já que os valores 
estão congelados há décadas, o movimento 
municipalista destaca que continuará mobi-
lizado para que o Congresso Nacional aprove 
nova legislação, mais completa, sobre o tema.

Nova Lei de Licitações
Projetos de Lei (PLs) 1.292/1995, 
6.814/2017 e outros 230 apensados

Imposto sobre 
Serviços (ISS)

A proposta de substitutivo 
ao Projeto de Lei Complemen-
tar (PLP) 461/2017 é uma cons-
trução da CNM e busca definir 
quem são os tomadores dos 
serviços, além de possibilitar o 

recolhimento de maneira simples para os contribuintes e fis-
calizável para os Municípios. São cerca de R$ 6,6 bilhões dis-
tribuídos entre os Entes municipais brasileiros, uma luta de 
mais de cinco anos.

A matéria tem por objetivo resolver o problema apresen-
tado no STF, que suspendeu os efeitos do art. 1º da Lei Comple-
mentar 157/2016 e impediu a distribuição do ISS entre todos os 
Municípios. Assim, o movimento se mobiliza pela aprovação do 
substitutivo. Foi aprovado regime de urgência para a tramitação, 
e o texto aguarda apreciação também no Plenário da Câmara.

Dois pedidos de obstrução e o início da Ordem do Dia no Plenário suspenderam a 
última reunião do primeiro semestre em que a Comissão Especial esperava aprovar 
a proposta. Por divergirem do parecer do relator João Arruda (MDB-PR), Félix Men-
donça Júnior (PDT-BA) e Ivan Valente (PSOL-SP) conseguiram adiar em pelo menos 
mais um mês a apreciação do texto que pretende atualizar as regras para as contra-
tações públicas.

Foram semanas de mobilização da CNM, que contribuíram com o texto, e do pre-
sidente do colegiado, Augusto Coutinho (SD-PE), com o relator para que os membros 
da comissão aprovassem o substitutivo. Como o prazo do colegiado expirou, eles têm 
duas opções: solicitar extensão do período para votar o texto original no colegiado ou 
requerer urgência para a matéria seguir direto para o plenário. Apesar de garantir 
uma tramitação mais rápida, a urgência coloca em risco as mudanças elaboradas com 
foco na eficiência e na transparência do processo licitatório e da gestão, já que outro 
relator pode ser nomeado ou o parecer de João Arruda pode sofrer alterações. Da Câ-
mara, a proposição segue para o Senado.

Conselho de Gestão Fiscal: 
A CNM defende o CGF e com 
o apoio do deputado Hildo 
Rocha (MDB-MA) articula 
pela criação do Conselho. A 
matéria aguarda votação na 
CCJ.

ISS – Monitoramento e rastrea-
mento de veículos de carga: 
A CNM atua em conjunto com 
o setor na elaboração de uma 
emenda substitutiva globo ao 
PLP 191/2015. A matéria está 
pronta para ser pautada no 
Plenário da Câmara.

ADI e ADC: A PEC 253/2016 
permite que entidade de repre-
sentação municipal de âmbito 
nacional possam propor ADI e 
ADC no STF. A matéria teve o 
parecer favorável aprovado 
na Comissão Especial.

Outra pautas 
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Sustentabilidade em foco
Desde 2016, a CNM integra um consórcio 

internacional para a implantação de projetos 
de cooperação urbana com o objetivo de pro-
mover a urbanização sustentável das cidades. 
A preocupação por traz do projeto e que o tor-
na tão importante no cenário dos Municípios 
está relacionada às mudanças climáticas pro-
vocadas pela atividade humana, em especial o 
uso de combustíveis fósseis, o desmatamento e 
a agropecuária em grande escala. 

Promovida pela União Europeia (UE), a ini-
ciativa tem como enfoque mudanças climáticas, 
energia e inovação, possibilitando a cooperação 
técnica entre Municípios e regiões da América 
Latina e da UE até 2020. O projeto em si não ofe-
rece recursos financeiros, e sim o apoio técnico e 
logístico para o desenvolvimento de cooperações 
e planos de ação. Contudo, o projeto financia as 
visitas técnicas das cooperações entre as cidades.

Impactos ambientais
A forma como as cidades se desenvolvem 

tem muito impacto ambiental, desde a emissão 
de gases de efeito estufa a necessidades de uso 
de exploração de recursos naturais. 

A ideia é que a urbanização seja feita de 
forma sustentável para que as cidades, ao in-
vés de terem esse peso de ter tanto impacto, se 
tornem solução nesse tema. Isso já vem aconte-
cendo. Há iniciativas inovadoras e promissoras 
como o uso de ciclo-faixas e o investimento em 
energias renováveis.

A dimensão urbana para o desenvolvimento 
sustentável chama a atenção das nações que in-
tegram os Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), que compõem a Agenda 2030. Nes-
se sentido, a Nova Agenda Urbana desenvolvida 
no âmbito do programa Habitat III da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) traz parâmetros e 

referências para a urbanização sustentável nos 
próximos anos, a fim de construir cidades ver-
des, limpas e inclusivas. 

De olho em tudo isso, a UE desenvolveu uma 
estratégia de longo prazo chamada Programa de 
Cooperação Urbana Internacional, implementa-
do no Brasil por meio da CNM. Trata-se de um 
projeto previsto para durar até 2020, o qual pos-
sui três focos principais: 

“A ideia é que a 
urbanização seja feita 
de forma sustentável 
para que as cidades 
se tornem solução”

50% da 
poluição do ar

é provocada por ônibus e 
caminhões a diesel* e 5% da 

frota da região metropolitana é 
composta por esses veículos.*

4ª maior metrópole
do mundo, atrás de Tóquio/
Japão, Seul/Coreia do Sul e 
Cidade do México/México.

*Segundo pesquisa da USP publicada na 
Revista Nature em julho de 2018.

CURIOSIDADES

Pacto Global 
de Prefeitos

CidadesGrande São Paulo

78 
Municípios

brasileiros 
já aderiram


7 mil 

cidades
em todo mundo 

fazem parte

54% da 
população 

mundial
vive em cidades 

84% da 
população 
da América 

Latina
vive em cidades

1. Cooperação Internacio-
nal entre Cidades

2. Pacto Global de Prefeitos pelo 
Clima e Energia

3. Cooperação Internacional 
entre Regiões

Instrumento que reúne cidades latino-
-americanas e europeias que passam 
pelos mesmos desafios e que podem 
compartilhar soluções sustentáveis 
entre elas. No Brasil, a convocatória 
ocorreu em 2017, quando quase 150 
cidades participaram do processo se-
letivo em que 6 cidades brasileiras fo-
ram contempladas e já estão realizan-
do essa cooperação.

A ideia é reunir prefeitos que queiram com-
prometer seus Municípios com a causa. Para 
participar, basta o prefeito assinar uma carta-
-compromisso e enviá-la à CNM. A partir disso, 
a cidade faz parte do pacto e está comprometi-
da a desenvolver três documentos: o Inventá-
rio de Emissão de Gases do Efeito Estufa; o Es-
tudo de Risco e Vulnerabilidade no Município; 
e o Plano de Ação que estabeleça metas que a 
cidade deve cumprir dentro dos ODS.

As cidades e as regiões podem gerar cres-
cimento através da inovação e da partilha 
de experiência sobre clustering, cadeias de 
valor globais e estratégias de especializa-
ção inteligente (RIS3). A ideia é gerar novos 
contatos de negócios e desenvolver estraté-
gias em temas como transporte metropoli-
tano, respeito ao meio ambiente e desen-
volvimento humano, por meio de novas 
oportunidades comerciais em conjunto.

Produzem 70% 
do total de 

emissão de gases 
do efeito estufa


Geram

70% dos 
resíduos 
globais

Cidades consomem 
60% da 

energia global
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  Institucional 

Aroldi reforça luta pelos 
Municípios na Famurs

O presidente da Confederação Nacional de 
Municípios (CNM), Glademir Aroldi, prestigiou 
o 38º Congresso de Municípios do Rio Grande do 
Sul, ocorrido no início deste mês, com o tema O 
nosso trabalho muda a vida das pessoas. Na ce-
rimônia de abertura do evento, o presidente re-
cém-empossado ressaltou o trabalho do movi-
mento municipalista e os resultados obtidos ao 
longos dos anos. “Vamos fazer o que é preciso 
ser feito, 70% dos serviços oferecidos para os ci-
dadãos passam pelo braço dos prefeitos. Vamos 
à luta pelas mudanças que beneficiam os Muni-
cípios”, reafirmou. 

“Nossa missão, talvez, seja a mais nobre de 
todas: trabalhar para melhorar a vida das pes-
soas”, reforçou Aroldi. Ele está confiante de que 
2018 será um ano especial e decisivo, em razão 
das eleições, com grande expectativa sobre a cons-
trução de um Brasil melhor. “É neste contexto 
que entra o trabalho do movimento municipa-
lista. O modelo federativo brasileiro é correto, 
mas está atrasado, não atende às necessidades. 
Falamos em reforma do pacto federativo, mas 
ele não foi regulamentado desde a criação da 
Constituição. Precisamos discutir isso com os 
candidatos”, destacou.

Durante o Congresso promovido pela Fe-
deração das Associações dos Municípios do Rio 
Grande do Sul (Famurs), com mais de 350 par-
ticipantes, os municipalistas gaúchos e demais 
autoridades do Estado fizeram uma homena-
gem ao ex-presidente da CNM, Paulo Ziulkoski, 
representado pelo atual dirigente da entidade. 
Um troféu de reconhecimento ao trabalho pres-

tado durante mais de duas décadas à frente da 
luta municipalista foi entregue na ocasião. Ou-
tras personalidades também foram homena-
geadas com Medalhas do Mérito Municipalis-
ta, como forma de ressaltar lideranças que se 
destacaram em sua área de atuação na defesa 
do municipalismo. 

Palestra 
A programação do evento reservou ainda um 

espaço para o presidente da CNM apresentar as 

conquistas dos últimos anos e os desafios para 
os próximos meses. Logo no início da plenária, 
Aroldi fez questão de destacar o protagonismo 
de Ziulkoski, presidente da CNM por mais de 20 
anos. Ele também mencionou os primeiros re-
sultados obtidos pela XXI Marcha a Brasília em 
Defesa dos Municípios, promovida em maio com 
a presença do presidente da República, Michel 
Temer, de ministros de Estado, diversos parla-
mentares e mais de 8 mil participantes. 

Div
ulg

açã
o

ADI DOS ROYALTIES

A CNM vem divulgando a campanha pelo julga-

mento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

4.917/2013, cuja liminar suspendeu as normas apro-

vadas no Congresso para distribuição mais justa dos 

recursos do petróleo. A entidade espera esclarecer os 

gestores sobre a injustiça fiscal que dura mais de cin-

co anos e coletar assinaturas para sensibilizar a minis-

tra Cármen Lúcia a pautar a ação no plenário da Corte. 

Saiba mais em www.royalties.cnm.org.br.
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Soluções tecnológicas no 
conteúdo exclusivo

Portal de Transferências Constitucionais

Dentre as bases de dados, o Portal de Transferências Constitucionais 
monitora e acompanha 12 repasses, que consistem na distribuição de re-
cursos provenientes da arrecadação, com base em dispositivos previstos 
na Constituição Federal de 1988. 

Fonte: Disponível em: <http: www.cnm.org.br/exclusivo/ferramentas/transferencias>.

Cada gestor tem acesso a informações de seu Município. Eles podem 
visualizar os valores recebidos mensalmente de cada transferência, o acu-
mulado do ano e os descontos. No caso do Fundo de Participação dos Muni-
cípios (FPM), por exemplo, é possível conhecer uma previsão dos três repas-
ses do mês, os valores efetivamente transferidos, o total recebido durante 

o ano e os descontos. Também é possível verificar o comportamento do 
Fundo, de crescimento ou de redução, em comparação com o ano anterior.

Para mostrar como funciona, foi selecionado um Município do Rio Gran-
de do Sul, em que foram recebidos R$ 72.548,66 no segundo repasse do FPM 
de julho. Do início do ano até agora, foram repassados R$ 4.620.698,87, em 
valores brutos. Com os descontos do Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb) e do Programa de Integração Social e do Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), o montante transferido ao co-
fre municipal foi de R$ 3.714.600,04. 

Para ter acesso a essas e a diversas outras informações do Município, 
basta acessar o www.cnm.org.br/exclusivo/conteudo/exclusivo do seu 
Smartphone, Android ou iOS. Para cadastrar acesso, entre em contato com a 
CNM pelo e-mail atendimento@cnm.org.br ou pelo telefone (61) 2101-6060.

“No caso do FPM, por exemplo, é possível conhecer uma 
previsão dos três repasses do mês, os valores efetivamente 
transferidos, o total recebido durante o ano e os descontos”

Os Municípios filiados à Confederação podem contar com to-
da uma estrutura de soluções tecnológicas disponibilizada no con-
teúdo exclusivo do site da entidade. De qualquer lugar do Brasil, os 
gestores municipais podem acessar ferramentas desenvolvidas pa-
ra auxiliar na administração, capazes de mostrar a realidade local 
e de direcionar tomadas de decisões e de nortear políticas públicas 
mais eficientes. Para isso, basta cadastrar login e senha.

Além das diversas ferramentas, estão disponíveis informações 
de oito panoramas, de quatro observatórios e de cinco projetos. A 
página também traz vídeos explicativos para que os gestores sai-
bam usar cada um dos instrumentos apresentados. 

Fonte: Disponível em: <http: www.cnm.org.br/exclusivo/conteudo/exclusivo>.
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  Convênios

Valor dos Convênios com 
Cláusulas Suspensivas

 Orientações da CNM
Diante do elevado número de cláusulas 

suspensivas apontado no estudo, a CNM des-
taca que, em caso de o Município não ter en-
viado os documentos para o Órgão Conce-
dente ou a Mandatária, que observe o prazo 
de vencimento destas, o qual é determinado 
no propósito de cada instrumento, no ato de 
sua celebração. 

Na aba Dados do Siconv, é possível visua-
lizar os dados das cláusulas suspensivas, co-
mo o prazo e os documentos faltantes. Nesse 
sentido, deve ser selecionada a opção “Deta-
lhar Cláusula Suspensiva” para obter as infor-
mações necessárias e atender às exigências o 
mais breve possível.

Na situação de não possuir os documen-
tos solicitados, a Confederação ressalta que o 
prazo de vencimento da cláusula suspensiva 
inclui o tempo de envio, de análise e atualiza-
ção das informações pelos órgãos concedentes 
ou a mandatária junto aos sistemas governa-
mentais. Caso o Município não possua a docu-
mentação solicitada no instrumento jurídico, 
é necessário contatar com urgência os conce-
dentes para informar quanto ao interesse em 
atender às exigências e verificar a possibilidade 
de prorrogação do prazo, evitando o cancela-
mento do convênio ou do contrato de repasse.

Por fim, caso o Município já tenha envia-
do os documentos, após a entrega destes aos 
órgãos concedentes ou mandatária, é necessá-
rio realizar o acompanhamento da análise. Se 
forem exigidos ajustes ou complementações, 
isso deve ser feito o mais breve possível para 
seguir as exigências e evitar o cancelamento 
do convênio ou do contrato de repasse. Com 
a aprovação dos documentos, o Município es-
tará apto a realizar todos os procedimentos li-
citatórios e prosseguir com a execução do ins-
trumento jurídico. O levantamento da CNM 
foi feito com base em dados disponibilizados 
pelo Ministério do Planejamento no dia 8 de 
junho deste ano.

Vídeos
Para auxiliar os Municípios na regularização, 
a CNM fez uma parceria com o Ministério do 
Planejamento. A entidade disponibilizou no 
seu Portal vídeos com orientações referentes às 
cláusulas suspensivas e medidas de regulariza-
ção dos Municípios que possuem pendências.

Convênios 
com cláusulas
suspensivas

Estudo da CNM mostra panorama 
das cláusulas suspensivas

Mais de 2,7 mil 
podem ser 
cancelados 

em setembro

Previsão de suspensão
em Municípios

Estados com maior
concentração

Principais ocorrências,
por Ministério

4.616

623
903
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Em 2018, mais de 6 mil convênios e contratos 
de repasses (documentos utilizados em obras) 
encontram-se com cláusulas suspensivas, me-
didas incluídas pelos órgãos concedentes (da 
administração pública) e mandatária (institui-
ção financeira que acompanha os contratos) 
da União, nos instrumentos jurídicos, indican-
do o prazo para os Municípios apresentarem e 
terem a aprovação dos documentos necessá-
rios relacionados aos projetos de obras e aos 
serviços de engenharia. Cerca de 75% dessas 
suspensões podem ocorrer nos Municípios de 
pequeno porte, caso deixem de enviar a docu-
mentação exigida. A estimativa é 
de que a incidência mais significati-
va de vencimento aconteça no mês 
de setembro deste ano. 

 O levantamento da CNM indi-
ca que em setembro, caso os Muni-
cípios não atendam às exigências, 
cerca de 2.724 convênios e contra-
tos de repasse serão cancelados.

Desse total, somente nas pequenas cidades, 
os registros de suspensivas chegaram a 2.090 
convênios; 268 nos Municípios de médio porte 
e 366 nos de grande porte. O prefeito da cidade 
goiana de Campos Verdes e presidente da Fe-
deração Goiana de Municípios (FGM), Haroldo 
Naves, reforçou os problemas vivenciados na 

administração municipal e o impacto das sus-
pensivas. “O maior entrave no meu Município 
é da titularidade do terreno e posteriormente 
a da licença ambiental. Nós perderíamos em 
torno de R$ 3 milhões em obras de infraestru-
tura caso houvesse o cancelamento das cláusu-
las suspensivas”, destacou o gestor.   

 Suspensivas e Restos a Pagar
Em junho, foi anunciada a prorrogação 

do prazo para reclassificação dos Restos a Pa-
gar (RAPs) por meio do Decreto Presidencial 
9.428/2018.  Apesar da prorrogação dos Raps, 

as cláusulas suspensivas não fo-
ram beneficiadas em razão de ca-
da uma ter validade estabelecida 
contrato a contrato, não exceden-
do 18 meses.

A prorrogação relativa às 
obras e aos serviços de enge-
nharia cujos convênios, contra-
tos de repasse ou instrumentos 

sejam inferiores a R$ 750 mil somente aconte-
ceria se os contratos não estivessem em cláu-
sula suspensiva. Nesse caso, as prefeituras de-
veriam atestar que o desbloqueio atende ao 
pagamento da primeira parcela, fato que de-
monstra que o Município entregou os docu-
mentos faltantes.
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  Educação a distância

Capacite-se!

  Cooperação

Cidades inovadoras: vocação 
que muda a realidade

Prefeitos, secretários, vereadores e demais agentes mu-
nicipalistas terão mais uma oportunidade de capacitação em 
temas essenciais à gestão municipal por meio de cursos a dis-
tância que serão disponibilizados mensalmente no portal da 
Confederação Nacional de Municípios (CNM). A iniciativa da 
entidade é mais uma forma de auxiliar os representantes mu-
nicipais que enfrentam algum tipo de dificuldade de locomo-
ção para participar de cursos presenciais.   

O curso de Educação a Distância (EAD) da CNM surge co-
mo opção de flexibilidade e mais uma forma de se conectar aos 
Municípios. As duas primeiras capacitações disponibilizadas 
abordam a Localização dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) e a Rede Municipalista. As capacitações podem 

ser acessadas de computadores e dis-
positivos móveis em horários distin-
tos, com tutoria e acompanhamento 
de especialistas de cada área, o que 
pretende facilitar na navegação. 

Os cursos têm como objetivo o 
desenvolvimento e a capacitação de 
várias áreas da gestão. Os alunos que quiserem es-
clarecer dúvidas podem entrar em contato com os 
especialistas da CNM por e-mail ou chat no Portal 
da Educação Virtual. As capacitações estão disponíveis aos re-
presentantes de Municípios filiados à CNM e podem ser aces-
sadas pelo endereço: www.ead.cnm.org.br.

Ganha força no Brasil e no mundo o conceito de Smart Cities, ou, em por-
tuguês, cidades inteligentes e humanas. Estratégias que, para tornar a ges-
tão pública cada vez mais eficiente e voltada ao cidadão, chamam atenção 
para o uso consciente de energia e materiais, iluminação pública de quali-
dade a baixo custo, maior conectividade com dados 
abertos e plataformas tecnológicas que integram 
serviços e facilitam o atendimento à população.

A diretoria da CNM tomou a decisão de estrutu-
rar uma rede de organizações públicas e privadas, 
posicionando-se como um forte ator no desenvol-
vimento desta visão no país. O conceito utilizado 
pela entidade é de Cidade Inovadora, que incor-
pora três condicionantes principais: identificação 
da vocação do Município, com transformações que 
mudem a realidade do cidadão, em uma perspec-
tiva transversal.

Para reforçar as conexões dentro deste tema, 

uma nova área será criada no quadro da CNM. Vamos acompanhar as con-
cessões realizadas pelos Municípios brasileiros, atuando politicamente na 
representação dos Entes locais no Conselho Nacional de Parcerias Público-
-Privadas (PPP). Novos modelos de contratação de serviços, bem como de 

gestão de recursos humanos, e até mesmo a infor-
mação de atas abertas ou especificações técnicas 
poderão ser discutidos e compartilhados pela CNM. 

O objetivo é estimular a construção de um am-
biente de confiança e credibilidade em que o se-
tor público possa inovar junto à iniciativa privada 
com máxima transparência e na geração de bem 
público. Mais ainda, a Confederação dará visibi-
lidade a inúmeras políticas públicas de excelên-
cia, fruto da dedicação dos gestores municipais. 

Vejam exemplos de Municípios candidatos 
ao Prêmio Latino-Americano, que acontecerá no 
Congresso Flacma.

O Município de Bom Jesus da Lapa, localizado no interior da Bahia, fez 
de sua principal característica a sua fonte de renda. Após realização de estu-
do de vocação, o Município iniciou, junto à iniciativa privada, a construção 
de parques de captação de energia solar fotovoltaica. O capital investido é 
estrangeiro. Por sua vez, o Município contribuiu com obras de infraestru-
tura e viabilização de pesquisas e incentivo fiscal. 

Por ano, os parques são capazes de abastecer 166 mil famílias evitan-
do a emissão de 198 mil toneladas de CO2 na atmosfera. A região enfren-
ta uma seca severa e agora transformou o sol em um aliado da geração de 
renda e promoção do desenvolvimento. A obra prevê a construção de três 
parques. Atualmente, um está em pleno funcionamento, sendo considera-
do o maior parque de captação de energia solar da América Latina. Os de-
mais ainda estão em construção.

O Município paulista de Monteiro Lobato desenvolveu 
o Projeto Monteiro Lobato, Cidade Humana Inteligente e 
Encantada (CIHE 2030). Os eixos do projeto foram produ-
zidos levando em consideração o uso da tecnologia da in-
formação, da educação, da história e da cultura da cida-
de como forma de promover serviços de qualidade para 
a população além do alinhamento das ações aos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

A cidade já realizou o alinhamento do plano diretor 
com os ODS e tem o objetivo de se tornar uma Smart Cities, 
sendo uma das primeiras cidades com população abaixo 
de 10 mil habitantes, com as características de Cidade In-
teligente e Humana do Brasil. 

Bom Jesus da Lapa (BA) Monteiro Lobato (SP)
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  Estudos Técnicos 

Contabilizadas mais de 500 
citações na mídia em julho

Matérias de TV, capa de jornal e diversas outras publicações na mídia. 
A CNM contabilizou mais de 500 citações em julho, e grande parte delas foi 
sobre estudos divulgados. Entre esses A Frota de Veículos nos Municípios 
em 2018 e Municípios com nomes de santos. Em junho, o destaque na im-

prensa foi o que trata da cessão onerosa dos royalties do pré-sal.
Essas citações se juntam às quase 4 mil publicações – sobre o movimento 

municipalista liderado pela CNM – produzidas no primeiro semestre deste 
ano. Os estudos estão disponíveis na Biblioteca on-line do site da entidade. 

“Um em cada dez têm nome de santos ou fazem 
alguma referência a eles em sua denominação”

A Frota de Veículos nos Municípios em 2018
O estudo mostrou que, no Brasil, há um carro para cada 3,89 habitantes 
e uma moto para cada 7,86. O levantamento também mapeia o transpor-
te coletivo nas regiões brasileiras e exibe a distribuição do transporte de 
carga. Chama a atenção o fato de a região Sudeste ter mais da metade do 
total de automóveis e de 2.487 Municípios terem mais motos do que carros.

Municípios com nomes santos
A relação entre os Municípios com nomes de santos e os principais 
festejos juninos do país é o que mostra o mapeamento da Confede-
ração divulgado neste mês. No total, 580 Municípios – o que repre-
senta cerca de um em cada dez – têm nome de santos ou fazem al-
guma referência a eles em sua denominação. O Estado com mais 
Municípios com nomenclatura religiosa é Minas Gerais, com 15,0%; 
seguido de São Paulo, com 10,2%; e do Rio Grande do Sul, com 9,7%. 

Cessão onerosa
O estudo sobre proposta que tramita na Câmara dos 
Deputados autorizando a Petrobras a vender 70% 
do direito de extrair cinco bilhões de barris de pe-
tróleo numa área na bacia de Santos foi matéria de 
capa no jornal Valor Econômico. De acordo com o 
Estudo da CNM, o total a ser recebido passará de 
R$ 929,7 bilhões para R$ 1,39 trilhão.
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A CNM, a Federação Dominicana de Municípios (Fedomu) e a Comissão de Autoridades 
Jovens da Federação Latino-americana de Cidades, Municípios e Associações de Governos Lo-
cais (Flacma) convidam prefeitos, vereadores e jovens municipalistas a participarem do Mu-
nicípio em Pauta: Encontro Jovem Municipalista.

Autoridades locais de todo o Brasil e da América Latina vão debater políticas públicas para 
a juventude e fortalecer as lideranças municipais jovens. O encontro será na sede da CNM, em 
Brasília, na quarta-feira, 22 de agosto. Inscrições no site da Confederação: www.cnm.org.br.

Município
em Pauta
Encontro
Jovem

Municipalista

O movimento municipalista brasileiro vai 
marcar presença na XII Cumbre Hemisférica 
de Alcaldes (Cúpula Hemisférica de Prefeitos, 
em português), que ocorre entre os dias 29 e 
31 de agosto em Punta del Leste, Uruguai. O 
presidente da CNM, Glademir Aroldi, parti-
cipa do encontro promovido pela Federação 
Latino-americana de Cidades, Municípios e 
Associações de Governos Locais (Flacma).

Também está prevista na programação 

do encontro a participação de prefeitos dos 
Municípios finalistas do MuniCiência da 
edição de 2017-2018. Eles foram inscritos 
no prêmio de Bom Governo Municipal 
da Flacma. Ainda serão realizadas 
no evento uma oficina do Movi-
mento Mulheres Municipalistas 
(MMM) e uma homenagem ao 
ex-presidente da CNM, Paulo 
Ziulkoski.

O Boletim CNM é uma publicação da Confederação Nacional de Municípios. Todo o conteúdo pode ser copiado, distribuído, exibido e reproduzido livremente, desde que seja citada a fonte.
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  Capacitação

Nordeste, Sul e Sudeste 
recebem Ação Municipalista

A comitiva municipalista liderada pelo pre-
sidente da Confederação Nacional de Municí-
pios (CNM), Glademir Aroldi, segue percorren-
do cidades de vários Estados com o objetivo de 
debater a pauta prioritária, ouvir sugestões de 
gestores e de demais agentes municipais, bem 
como alinhar as próximas ações do municipalis-
mo. Representantes de Municípios do Rio Gran-
de do Norte, São Paulo e Rio Grande do Sul rece-
beram ao longo do mês de julho 10 edições do 
Ação Municipalista e buscaram alternativas pa-
ra a melhoria da gestão local.

Os encontros do Ação Municipalista conta-
ram com o apoio dos prefeitos dos Municípios 
anfitriões, dos presidentes das entidades esta-
duais e microrregionais. Em solo potiguar, a 
equipe da CNM passou pelas cidades de Extre-
moz, Goianinha, São Paulo do Potengi, Currais 
Novos, Lajes, Mossoró e Pau dos Ferros. Vis-
ta Alegre do Prata e Osório foram as cidades 
gaúchas que receberam o encontro. A equipe 
da CNM ainda promoveu uma edição do Ação 
Municipalista em Cotia, interior de São Paulo.

Os eventos foram to-
mados por representantes 
municipais locais e pela 
população. Em cada en-
contro, os gestores apre-
sentaram ao presidente 
da CNM e aos técnicos e 
consultores da entidade 
as dificuldades enfren-
tadas na sua cidade, co-
nheceram as conquistas 
do movimento municipa-
lista com a realização da 
XXI Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios 
e a Confederação detalhou outras ações desen-
volvidas em prol dos Municípios. 

Proposições que tramitam no Congresso 
e favorecem os Municípios e ações que aguar-
dam apreciação no Supremo Tribunal Federal 
(STF), como a que trata dos royalties e da distri-
buição dos recursos do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN) foram outros te-
mas tratados nas edições do Ação Municipalista. 

Na Saúde, a CNM abordou os impactos do Piso 
dos Agentes Comunitários de Saúde e o Decreto 
que estabelece que as Unidades de Pronto Aten-
dimento (Upas) e as Unidades Básicas de Saú-
de (UBS) sem utilidade poderão ser destinadas 
a outras finalidades de saúde, sem a devolução 
dos recursos recebidos.  

A participação no Ação Municipalista é gra-
tuita e as inscrições podem ser feitas pelo site: 
www.acaomunicipalista.cnm.org.br
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